PARECER N° 766, DE 2011
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 687, DE 2010
De autoria do Deputado Lelis Trajano, o projeto em epígrafe  tem o objetivo de dispor sobre a proibição da compra de produtos alimentícios destinados às merendas estaduais, cujos teores de açúcar adicionado não sejam declarados pelos fornecedores. 

  Nos termos do item 2 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno Consolidado, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 105a a 109a Sessões Ordinárias, de 14 a 21/09/10, não recebendo emendas ou substitutivos.

  Decorrido o prazo de pauta, foi a proposição encaminhada a esta Comissão de Constituição e Justiça, a fim de ser analisada quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no § 1( do artigo 31 do regimento citado.

                                         Lembramos que se trata de matéria de competência concorrente, da União, Estados e Distrito Federal, conforme disposto no artigo 24, inciso IX, da Constituição Federal, sendo a educação dever do Estado. Salientamos, ainda, que o ensino deve ser efetivado mediante a garantia de atendimento ao educando, por meio de programas suplementares de material didático-escolares, transportes, alimentação e assistência à saúde, nos termos do artigo 208, inciso VII da Constituição Federal. 

 Verificamos no site da ANVISA - Agência Nacional de Vigilância Sanitária, órgão responsável pela regulação da rotulagem de alimentos, que determina as informações que um rótulo deve conter, com o objetivo de garantir à qualidade do produto e à saúde do consumidor.

 Segundo a ANVISA todos os alimentos e bebidas devem ser embalados e precisam ter rotulagem, com algumas exceções; é importante ressaltar que a legislação não se aplica aos produtos vendidos a granel ou pesados à vista do consumidor e também para produtos com valores muito pequenos, que são considerados não significativos ao consumo. Observamos também que alguns fabricantes podem optar pela declaração nutricional simplificada, quando alguns nutrientes estão presentes em baixa concentração e são considerados em quantidades não significativas para alimentação do indivíduo.

 Entendemos que apesar de o Estado ter competência para legislar sobre educação somos obrigados a seguir as normas estabelecidas pela ANVISA, no que diz respeito a rotulagem. Por esta razão, sugerimos a seguinte:

EMENDA

                                     I – Suprima-se o parágrafo único do artigo 1º, do Projeto de Lei nº 687, de 2010.
Ante o exposto, somos favoráveis ao Projeto de lei nº 687, de 2010, com a emenda ora proposta.

a) Afonso Lobato - Relator

Aprovado o parecer do relator, favorável à proposição com a emenda ora paresentada.
Sala das Comissões, em 16/2/2011

a) Vanderlei Siraque - Presidente
André Soares – Antonio Salim Curiati – Baleia Rossi – Cássio Navarro – Vanderlei Siraque

